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A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)

-

-

-

3

e a rede de emer-

-

-

-

-

4.

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)

Os CAPS -

de entrada de 
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5

-

-

-

tes)6.

Unidade de Acolhimento (UA)

As Unidades de Acolhimento (UAs) -

-

-

7.
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Serviço Residencial Terapêutico (SRT)

Os 

-

8 9

-

-

10.

Equipe de Consultório na Rua

-

-

tar cuidados em saúde mental.

-

Leito psiquiátrico

leitos psiquiátricos

-

-

-
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11.

-

ciente

12 -

-

-

13.

-

-

-

Psicossocial.

-

-

-

-

-

-

-
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-

-

-

-

Ambulatório de Saúde Mental

-

-

Comunidade Terapêutica (CT)

As 
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-

-

-

-
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-

-

Dados sobre a implementação da RAPS nas Comarcas em que 
existe Defensoria Pública

-

-
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-

-

-

-

ETAPA I: Mapeamento de déficits da RAPS local

o primeiro passo na atuação estratégica da Defensoria deve ser o 

14.

15

-

-
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-

vando em conta as particularidades municipais.

-

-

-

ETAPA II: Articulação e negociação

-

-

-

2020-2023.

ETAPA III: Proposição de Ação Civil Pública

-

-

-

social.
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-

-

Como lidar com demandas individuais por atenção psicossocial?

-

-

-

-

-

16 atestada em laudo médico cir-

cunstanciado

-

17

-
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-

-

-

-

-

-

-

Eventual 

.

-

-

-
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-

nalmente a todos os conviventes.

-



2
0

ANEXO I: ESTRUTURA DA RAPS NOS LOCAIS COM UNIDADES DA DEFENSORIA

CAPSad CAPSad III CAPS I CAPS II CAPS III

CAPSinf

antil CAPSad IV SRT CAPSad CAPSad III CAPS I CAPS II CAPS III

CAPSinf

antil CAPSad IV

Araçatuba 2 195.874 1 0 0 0 1 1 0 2 0 0 0 1 1 0 FALSO

Araraquara 3 233.744 1 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III, CAPS III e CAPSi Tem plano de expansão.

Avaré 6 90.063 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1 0 1 0 Falta CAPSad e CAPSi

Barretos 5 121.344 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 1 0 1 0 Falta CAPSad e CAPSi Tem plano de expansão.

Bauru 6 374.272 1 0 1 0 0 2 0 6 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III

Bragança Paulista 7 166.753 1 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III, CAPS III e CAPSi

Campinas 7 1.194.094 1 0 0 0 9 4 0 20 0 0 0 0 0 1 1 Falta CAPSad IV (se houver Cracolândia)

Caraguatatuba 17 119.625 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1 0 1 0 Falta CAPSad e CAPSi

Carapicuíba 1 398.611 1 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III Tem plano de expansão.

Diadema 1 420.934 1 0 0 0 3 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III Tem plano de expansão.

Franca 8 350.400 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III, CAPS III e CAPSi

Franco da Rocha 1 152.433 1 0 0 1 0 1 0 2 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III

Ferraz de Vasconcelos 1 191.993 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III, CAPS III e CAPSi Tem plano de expansão.

Guarujá 4 318.107 1 0 0 1 1 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III

Guarulhos 1 1.365.899 1 0 0 4 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 Falta CAPSad IV (se houver Cracolândia) Tem plano de expansão.

Itapetininga 16 162.231 1 0 0 1 0 1 0 3 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III Tem plano de expansão.

Itaquaquecetuba 1 366.519 0 0 0 0 0 t 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III, CAPS III e CAPSi Tem plano de expansão.

Jacareí 17 231.863 1 0 0 1 0 1 0 2 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III

Jaú 6 148.581 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 1 0 Falta CAPS II e CAPSi

Jundiaí 7 414.810 0 1 0 0 1 1 0 2 0 1 0 0 1 1 0 Estrutura completa

Limeira 10 303.682 1 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III

Marília 9 237.130 1 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III

Mauá 1 468.148 0 0 0 0 2 1 0 2 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III Tem plano de expansão.

Mogi das Cruzes 1 440.769 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III, CAPS III e CAPSi Tem plano de expansão.

Osasco 1 696.850 1 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 Falta CAPSad IV (se houver Cracolândia) Tem plano de expansão.

Piracicaba 10 400.949 0 0 0 1 0 0 0 1 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III, CAPS III e CAPSi

Praia Grande 4 319.146 1 0 0 2 0 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III

Presidente Prudente 11 227.072 0 1 0 1 1 1 0 6 0 1 0 0 1 1 0 Estrutura completa

Registro 12 56.249 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 Estrutura completa

Ribeirão Preto 13 694.534 1 0 0 2 1 2 0 5 0 0 0 0 0 1 1 Falta CAPSad IV (se houver Cracolândia) Tem plano de expansão.

Rio Claro 10 204.797 1 0 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III

Santo André 1 716.109 1 0 0 0 3 1 0 4 0 0 0 0 0 1 1 Falta CAPSad IV (se houver Cracolândia) Tem plano de expansão.

Santos 4 432.957 1 0 0 0 5 3 0 2 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III
São Bernardo do 

Campo
1 833.240 0 3 0 0 5 1 0 8 0 0 0 0 0 1 1 Falta CAPSad IV (se houver Cracolândia) Tem plano de expansão.

São Carlos 3 249.415 1 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III Tem plano de expansão.

São José do Rio Preto 15 456.245 1 1 0 1 0 3 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPS III

São José dos Campos 17 713.943 1 0 1 2 0 1 0 10 0 0 0 0 0 1 1 Falta CAPSad IV (se houver Cracolândia)

São Paulo 1 12.176.866 17 2 5 25 14 23 0 52 0 0 0 0 0 1 1 Falta CAPSad IV (se houver Cracolândia) Tem plano de expansão.

São Sebastião 17 87.596 1 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 1 0 Falta CAPS II e CAPSi

São Vicente 4 363.173 1 0 0 3 0 1 0 1 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III

Sorocaba 16 671.186 0 2 0 0 3 3 0 28 0 0 0 0 0 1 1 Falta CAPSad IV (se houver Cracolândia) Tem plano de expansão.

Taubaté 17 311.854 1 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 Falta CAPSad III e CAPS III

OBSDiagnóstico

Infraestrutura atual da RAPS Infraestrutura mínima prevista na legislação de saúde mental

Município PopulaçãoDRS
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ANEXO II: PARECER sobre descabimento de internação de 
crianças e adolescentes em comunidades terapêuticas18 

(des)cabimento de internação de crianças e adoles-

-

-

(CONANDA)19

-

-

-

-
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-

1. -

tratada somente a partir da Lei nº 10.216/2001 -

-

(voluntária, involuntária e compulsória)

(a internação somente será realizada mediante laudo médico cir-

cunstanciado que caracterize os seus motivos) indicada quando os recursos 

(oferecer assistência integral 

à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência 

social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros) e local (vedada a sua realização 

em instituições com características asilares).

Lei 

de Drogas (Lei nº 11.343/2006)

-

20.
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-

-

-

-

-

lizada sem o consentimento da pessoa a ser internada e a pedido de outra pessoa.

-

ser solicitada por “servidor público da área de saúde, da assistência social ou dos órgãos 

públicos integrantes do Sisnad, com exceção de servidores da área de segurança públi-

ca”

-

a Lei de Drogas proíbe expressamente a internação, em qualquer modalidade, em co-

munidades terapêuticas:
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-

-

21

. 

-

tariamente.

-

-

entre outros. [...]

-

-

-

-
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-

-

22

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)

-

“medidas provisórias e excepcionais, utilizá-

veis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, 

para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade”
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-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-
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-

-

-

-

[...]

-

-

-

-



28

-

-

-

-

Adolescente.

2. 
Constituição do Estado de São Paulo -

-

Código de Saúde do Estado (art. 

-

-

-

-
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II - A atenção aos problemas de saúde mental, em especial os re-

ferentes à psiquiatria infantil e à psicogeriatria, se realizará, basi-

-

a evitar ou a reduzir, ao máximo possível, a internação hospitalar 

duradoura ou de tempo integral;

III - Toda pessoa acometida de transtorno mental terá direito a tra-

tamento em ambiente o menos restritivo possível, o qual só será 

administrado depois de o paciente estar informado sobre o diag-

-

timento;

-

-

-

O procedimento de internação hospitalar psiquiátrica será 

recuperação da pessoa acometida de transtorno mental.

a internação hospitalar psiquiátrica dar-

se-á, preferencialmente, em leitos hospitalares especializados em 

Saúde Mental, em Hospitais Gerais.

-

-



30

-

-

3. P

-

-

(com alguns equívocos ou omissões) e previu o 
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-

-

e danos decorrentes.

24

-

-

A 

-

-

-

25 26.

-

-

-

-

-
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-

te (resolução CONAD 01/2015)

-

-

-

27.

 Resolução de Diretoria Colegiada nº 29, de 30 de 

-

28.

-

-

-

-

-
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-

-

-

-

de 197729.

-

-

-

-
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-

-

vante destacar a recente deliberação da Comissão Intergestores Bipartite

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-
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-

4.
-

.

de acolhimento.

internações somente são realizadas em unidades de saú-

de, especialmente hospitais.

aco-

-

ção prévia das entidades e dos seus programas de atendimento nos Conselhos 

Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente, existindo, ainda, previsão 
30.

a internação em saúde mental, inclusive para 

álcool e outras drogas, de crianças somente pode acontecer em leitos de saúde 

mental de hospitais gerais, enquanto a internação de adolescentes deve acon-

tecer preferencialmente em leitos de saúde mental de hospital geral. Nesse 

-

31.

-

-

-

-
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ANEXO III: Modelo de Ofício – Unidades em Municípios 
com Plano de Ação Regional32

-

um CAPS AD III, destinado ao atendimento de pessoas com 

transtornos psiquiátricos decorrentes do uso de álcool e ou-

tras drogas; um CAPS III, a modalidade de CAPS indicada 

para implementação em cidades com mais de 150 mil habi-

tantes, e; um CAPSi, destinado ao atendimento de pacientes 

crianças ou adolescentes.

-

-

-

relativo ao Município em 
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-

-

Por este Plano36, dentre outras previsões, deveriam ter sido 

implementados em xxxxxxxx: 2 CAPS II, em 2013 e 2014, 

de R$60.000,00; 1 CAPS AD III, em 2014, com custeio anual 

CAPSi, em 2014, com custeio anual de R$385.560,00 e incen-

Adulto, em 2014 e 2015, com custeio anual de R$600.000,00 

-

lhimento Infanto Juvenil, em 2015, com custeio anual de 

leitos de atenção psicossocial, sem previsão de implemen-

tação por ano, com custeio anual de R$1.144.462,44, e; 3 

R$60.000,00. 

-

 até 

-

2. Se quaisquer das previsões trazidas no Plano 

de Ação Regional foram cumpridas 

não cumpri-

mento (em particular, aque-

las relativas à implementação de CAPS, Unida-

des de Acolhimento e leitos psiquiátricos);

-

-
-

saude-mental-alcool-e-

-

Manter apenas caso as 
-

-
-

pridas.
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 outros planos de implementação de equipamentos 

da RAPS no Município

-

um CAPS III, um CAPSad III, um CAPSi 

previstas na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual 

-

outros equipamentos

-

quais 

são, quais os serviços oferecidos e qual é a composição da 

equipe por ele(s) responsável(eis);

7. Quantos são os leitos destinados a pacientes de saúde mental 

critérios para a internação em leitos psiquiátricos37  

número de internações

-

quantia total gasta com 

elas;

-

atendam aos parâmetros 
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10. Se as previsões de despesa trazidas no Plano de Ação 

Regional: 

(i) foram atribuídas como responsabilidade de alguma enti-

dade federativa ou órgão da Administração Pública

-

(iv) -

ceiros, tais incentivos chegaram a ser pactuados ou negocia-

dos com a União

-

dentro do prazo de 15 dias

contato com esta Unidade

para agendamento de reunião sobre o estado da atenção à saú-

de mental e da RAPS no Município de xxxxxxxxxxxx.

Aproveitamos do presente para renovar nossos votos de mais alta estima e considera-

ENDEREÇO

ENDEREÇO

Manter o ponto 9 apenas 
-
-

Manter o ponto (iv) apenas 
-
-
-

custeio ou outras modalida-
des de despesa)

Manter o ponto (i) apenas 

-
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ANEXO IV: Modelo de Ofício – Unidades em Municípios sem 
Plano de Ação Regional

Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de xxxxxxxxx,

Ilustríssimo Senhor Secretário de Saúde do Município de xx,

38

-

39 

40

um CAPS AD III, destinado ao atendimento de pessoas com trans-

tornos psiquiátricos decorrentes do uso de álcool e outras drogas; 

um CAPS III, a modalidade de CAPS indicada para implementação 

em cidades com mais de 150 mil habitantes, e; um CAPSi, destina-

do ao atendimento de pacientes crianças ou adolescentes.

serviços de saúde atualmente prestados pela Administra-

ção Municipal  patente descumprimento 

-

-

-

relativo ao Município em 
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do Plano de Expansão Estadual da RAPS

pelo Município

-

-

-

1. O motivo da não pactuação de um Plano de Ação Regional para 

a expansão da RAPS

-

-

3.Se houve implementação de equipamentos da RAPS no Municí-

pio desde 2011

outros planos de implementação de equipamentos 

da RAPS no Município

-
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APS III, CAPSad III e CAPSi (bem 

como de Unidades de Acolhimento, de leitos psiquiátricos e de 

previstas na Lei Orçamentária Anual e no Plano Pluria-

nual do Município -

outros equipamentos

-

quais são, quais os serviços oferecidos e qual é a composição 

da equipe por ele(s) responsável(eis);

7. Quantos são os leitos destinados a pacientes de saúde mental 

critérios para a internação em leitos psiquiátricos 

critérios para encaminhamento

número de internações

-

quantia total gasta com 

elas.

-

dentro do prazo de 15 dias

contato com esta Unidade

para agendamento de reunião sobre o estado da atenção à saú-

de mental e da RAPS no Município de xxxxxxxxxxx.

Aproveitamos do presente para renovar nossos votos de mais alta estima e considera-

-

atendam aos parâmetros 
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Defensor Público do Estado de São Paulo

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de xxxxxxx

Ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Saúde do Município de 

ANEXO V: Modelo de Ação Civil Pública

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO -

-

-

-

do liminar REFEITURA MUNICIPAL 

pessoa do Prefeito Munici-

pal, no endereço epigrafado,

-

-
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-

-

-

-

-

manda.

-

-

-

-
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dentro do seu território

-

mentos de saúde mental

-

-

tionadas perante a municipalidade.

sua 

no seu território

-

a responsabilidade direta do Estado de São Paulo 

de saúde mental do SUS

-

-

41

-

Municípios no desenvolvimento das políticas de saúde mental nos territórios.
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-

42 -

mento acerca do Plano desenvolvido para a região do Alto Tie-

-

lidade solidária pela prestação de serviços à saúde

43

-

-

III DOS FATOS

III.a A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Município: contextualização e diagnós-

tico

-

-

-

-

o Plano desenvolvido para 

dos indicativos da respon-

-
-

-

assumiu ativamente com-

-
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-

nidade.

-

-

-

-

-

44.

-

45

Mesmo que existam outros equipamentos no 

território, como serviços meramente ambulatoriais, nenhum deles é capaz de 

suprir a falta de um equipamento verdadeiramente especializado que, além do 

atendimento aos pacientes e às suas famílias, ofereça estrutura para possibi-

litar a própria organização dos demais serviços de saúde mental.

-

-

-
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-

-

-

-

-

46.

-

-

-

-

47).

-

-

-

Avaliar a utilidade desse 
-

nicípios com menos de 100 
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-

48.

-

-

atualmente presente no Município é o ambulatório de saúde 

mental.

-

não apenas representa uma grave violação ao 

-

to de reforma psiquiátrica no Brasil.

-

III.b O plano de expansão da RAPS e a sistemática omissão da Administração Pública

Conforme amplamente exposto no item supra, a atenção psi-

apenas por um ambulatório de saúde mental. O Município 

não conta com qualquer dos equipamentos previstos como 

-

ção nº 3/2017 do Ministério da Saúde.

-
-

dos levantados a partir do 

acordo com a realidade do 

-

-
talada) em todos os Municí-

-

-
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-

-

-

são de implementação obrigatória conforme a base populacional de uma 

dada região.

-

-

a 

no ano de 2018), o Município deveria contar com, pelo menos, um CAPS III, 

dezesseis leitos psiquiátricos.

com qualquer CAPS ou Unidade de Acolhimento até este momento, apresen-

pelos próprios gestores regionais¸ ainda em 2012. Explica-se.

-
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-

-

-

-

-

-

ainda no ano de 2012, os próprios gestores regionais 

pactuaram compromisso de expandi-la -

Além de esses fatos indicarem uma clara omissão da Administração em cum-

prir com os compromissos por si assumidos, eles acabam por indicar, também, 

uma morosidade negligente para com os cofres públicos.

atenção psicossocial no Município, os pacientes acabam sen-

do tratados por meio de internações involuntárias ou com-

pulsórias custeadas com recursos públicos. 

-

-
-

cípio. Deve ser mantido nos 
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serem propor-

cionalmente mais caras do que a própria implementação dos 

CAPS

-

o eventual gasto com a 

-

te diminuição nos seus gastos futuros. Além disso, tais equipamentos seriam 

capazes de garantir a necessária promoção dos direitos humanos das pesso-

as em sofrimento mental e suas famílias, uma vez que soluções totalizantes, 

como as internações involuntárias, promovem sofrimento e segregação social.

-

certamente demonstrada a legitimidade do pleito ora formulado.

III.c Das tentativas de estruturação negociada da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

do Município

-

saúde mental no 

Descumpriram, ademais, os próprios planos de trabalho ela-

borados pela Administração Estadual, na forma do Plano de 

Ação Regional para a expansão da RAPS na região do Alto 

E não se diga que o problema foi decorrente de falta de ver-

bas, uma vez que o Município as recebeu e, diante da falta 

de aplicação, devolveu-as. 

-
-
-

-

-
calidade.
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-

mento e PPA da cidade etc.]

III.d Das consequências da falta dos equipamentos da Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS) aos munícipes

[relato de casos]

IV DO DIREITO

IV.a Do direito à saúde

direito fundamental49

por parte do Poder Público.

-

“trata-se 

de um direito que exige prestações de Estado e que impõe aos entes públicos 

própria realização do direito”50.

51.

-

-

-
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-

direito fundamental devendo o Estado 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

formulação e execução 

de políticas econômicas e sociais

Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.

Parágrafo único

1 - políticas sociais, econômicas e ambientais 

2 -

3 - 

4 - 

a obrigatoriedade de 

ser prestado nos exatos termos em que vem o direito previsto no art. 196 da 

Constituição:

-

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação.

-
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a integralidade é um elemento central na 

a obrigatoriedade de prestação do direito à saúde seguindo-se 

os preceitos de integralidade consagrados na Constituição.

-

-

-

-

pio e do Estado na implementação da RAPS viola, diretamente, a integralidade 

intrínseca ao direito fundamental à saúde.

-

-

-

Indubitavelmente, pois, 

trata-se de direito central à garantia do mínimo existencial, visto que, sem a 

garantia da saúde, o próprio direito à vida deixaria de ter amparo no ordena-

mento.
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-

-

(...)

-

-

De outra parte, os próprios di-

acabaram por abarcar algumas das dimensões do mínimo existencial

52.

que a saúde – também enquanto dever do Estado, rememore-se – não pode 

deixar de ser garantida pelo Poder Público.

-

A reserva do 

possível pode ser evocada como limitação prática inerente a qualquer direito 

ao mínimo existencial.

-
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-

 (como tem sido o caso 

e, portanto, 

à reserva do possível não poderão prevalecer nesta hipótese, exigíveis, 

da vida e da dignidade da pessoa, -

(...)

-

a garantia 

(implícita) de um direito fundamental ao mínimo existencial opera como 

parâmetro mínimo dessa efetividade, impedindo tanto omissões quanto 

-

tais 53.

do art. 196 da Constituição, não lhes é assegurado

-

-

IV.b Da legislação sobre atenção psicossocial

-
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-

(...)

-

nuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 

exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;

Deve, então, ser prestada a partir de equipamentos e serviços 

próprios, como forma de atender ao princípio da integralidade.

prevenção

-

-

-

-

social.

-

-

promoção de 

modelos alternativos, centrados na comunidade e dentro de suas redes 

sociais;
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-

-

-

ro-

vigilância e defesa dos direitos humanos dos doentes mentais, de acordo 

-

cos. 

-

-

-

-

54

-

-
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-

cação para tornar-se criação de possibilidades concretas de sociabilidade 

-

trico. A desinstitucionalização é este processo, não apenas técnico, admi-

inclusive, o direito das pessoas mentalmente enfermas em terem um tra-

cidadã, não um cativeiro -

-

-

o SUS, estadual e municipal, em-

preenderá a substituição gradativa do procedimento de internação hos-

pitalar pela adoção e o desenvolvimento de ações predominantemente 

extra-hospitalares, na forma de programas de apoio à desospitalização 

cuidados assistenciais destinada a acolher os pacientes em seu retorno 

ao convívio social

-

II - A atenção aos problemas de saúde mental,

se realizará, basicamente, no âmbito 

internação de tempo parcial, -
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-

-

-

-

(...)

meios menos invasivos pos-

síveis;

IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde 

mental.

Art. 3o É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de 

-

res de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da 

família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim 

portadores de transtornos mentais.

-

-
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-

Apesar de a RAPS ser 

-

sica e de saúde mental são interdependentes, seus equipamentos 

oferecidos.

-

-

-

São de particular interesse da abordagem pela Defensoria 

-

cos de atenção à saúde mental. 

-

-

-
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No presente feito, optou-se por litigar prioritariamente a favor da 

implementação de CAPS. Essa escolha foi feita principalmente de-

-

mentos que servirão como porta de entrada de usuários na RAPS, 

que subsequentemente prestarão atendimento corrente a estes pa-

mental no seu território.

-

(...)

-

-

Indicado para Municípios ou regiões de saúde com popu-

lação acima de quinze mil habitantes;

-

-

Indicado para 

Municípios ou regiões de saúde com população acima de setenta mil ha-

bitantes

-

Indicado para Municípios 

-
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ou regiões de saúde com população acima de cento e cinquenta mil habi-

tantes

Indicado 

para Municípios ou regiões de saúde com população acima de setenta mil 

habitantes;

-

-

-

mento noturno. Indicado para Municípios ou regiões de saúde com popu-

lação acima de cento e cinquenta mil habitantes;

-

de vida. Indicado para municípios ou regiões com população acima de se-

tenta mil habitantes.

-

Sua implantação deve ser 

-

tantes e capitais de Estado,

-

-

(...)

Os pontos de atenção da Rede de Atenção Psicossocial na Atenção de 

Psicossocial, os quais realizam o acolhimento e o cuidado das pessoas em 

fase aguda do transtorno mental,
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(...)

-

(...)

-

-

-

(...)

Art. 44. A Unidade de Acolhimento a ser implantada deverá estar inserida 

e referenciada a um Centro de Atenção Psi-

cossocial

(...)

-

(...)

II - integração à Rede de Atenção Psicossocial, como parte das demandas 

-

(...)

V - articulação com outros pontos de atenção da Rede de Atenção Psicos-

social para continuidade do tratamento

-

-

55

56
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-

-

-

-

57.

-

-

-
-

cluir pedidos relacionados 
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Art. 46. A Unidade de Acolhimento Adulto -

superior de 200.000 (duzentos mil) habitantes;

(...)

Art. 48. A Unidade de Acolhimento Infanto-Juvenil -

-

perior a 100.000 (cem mil) habitantes;

(...)

-

-

-

-

58.

-

-

-

-

Os pedidos relacionados a 

-
-

-

-



68

-

-

-

-

-

-

dade do tratamento corrente.

-

-

-

-

mento ou transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso 

I - 1 (um) leito de atenção a pessoas com sofrimento ou transtorno men-



69

tal e com necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e outras dro-

gas para cada 23 mil habitantes,

-

-

a importância do oferecimento mínimo de serviços de 

atenção psicossocial (mesmo em Municípios de pequeno porte!). Parece-nos 

evidente que essa determinação, inclusive, foi feita de forma a compelir o Po-

der Público a instalar esses equipamentos no território como política geral. 

Inegável, pois, sua importância.

-

-

-

-

-

-
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como 

atestam, mais uma vez, os relatos colacionados ao item II-

I.d.

-

Art. 4o A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada 

visará  a reinserção social do 

paciente em seu meio.

medidas extraordinárias, voltadas para o tratamen-

mentais, surtos e outras situações emergenciais que não possam ser contidas 

sobre as condutas do paciente, administração medicamentosa ou outras me-

didas de atenção intensiva.

no tratamento.

-

-

-

somente será realizada mediante laudo mé-

dico circunstanciado

(...)

para os atendidos da DPE no 
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somente será autorizada por 

médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina - CRM 

do Estado onde se localize o estabelecimento.

 internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta 

e duas horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo respon-

59

-

prioridade para as modalidades 

de tratamento ambulatorial, incluindo excepcionalmente formas de in-

ternação em unidades de saúde e hospitais gerais nos termos de normas 

-

A internação de dependentes de drogas somente será realizada em 

unidades de saúde ou hospitais gerais, dotados de equipes multidiscipli-

nares e deverá ser obrigatoriamente autorizada por médico devidamente 

registrado no Conselho Regional de Medicina - CRM do Estado onde se 

localize o estabelecimento no qual se dará a internação.

-
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-

a pedido de familiar ou do responsável legal ou, na absoluta falta 

órgãos públicos integrantes do Sisnad, com exceção de servidores da 

área de segurança pública, -

-

-

prazo máxi-

mo de 90 (noventa) dias, -

A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada 

odas as internações e altas de que trata esta Lei deverão ser in-

formadas, em, no máximo, de 72 (setenta e duas) horas, ao Ministério 

de sistema informatizado único, na forma do regulamento desta Lei.

É vedada a realização de qualquer modalidade de internação nas 

-

tais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental.  
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-

não 

-

-

faz papel de mediador 

e de suporte para o devido encaminhamento de pacientes. Além disso, dado 

que a internação é temporária e não tem capacidade curativa, é imprescindí-

vel que se ofereça ao paciente de alta alguma alternativa para a continuidade 

do seu tratamento. O equipamento adequado para o acompanhamento de pa-

-

-

atenção à saúde mental no território.

-

-

-
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-

-

-

mentos de portadores de transtornos mentais e/ou pessoas com problemas 

decorrentes do abuso de substâncias.

-

-

desembocando, em última análise, em uma situação em que 

original deveria sanar.

IV. d Da possibilidade de judicialização de políticas públicas

-

-

-

-

-
-

-
pios.
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grave violação da Constituição e de diversos dispositivos da legislação consti-

tucional por parte destes atores políticos.

-

-

-

sobre os serviços de saúde que devem ou não ser oferecidos à população. Esta 

-

-

traçado as metas e até mesmo os empenhos orçamentários relativos à imple-

determinar que o Município e o Estado cumpram com as obrigações por si há 

muito assumidas.

item III.c acima. -

-

-



76

-

-

cepcionalmente, ao Poder Judiciário, se e quando os órgãos estatais compe-

-

dem em caráter impositivo, vierem a comprometer, com tal comportamento, 

de estatura constitucional, como sucede na espécie ora em exame60.

-

-

-

      
V DO PLANO DE ESTRUTURAÇÃO DA RAPS E DA SUA 
IMPLEMENTAÇÃO

-

-

-
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I. Implementação de um CAPS III

-

61

II. Implementação de um CAPS AD (adulto) III -

-

-

62

III. Implementação de um CAPSi (infantil)

-

-

-

63

IV. Implementação de uma Unidade de Acolhimento Adulto

-

64

-

considerando o mapeamento dos 

instalados pela Municipalidade. 
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65

VI. Expansão da atual enfermaria psiquiátrica do Hos-

com a implementação de xxxx novos leitos. Devem ser 

-

-

VI DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

-

-

ao princípio da voluntariedade do tratamento.

-

A falta de tratamento para toda uma classe de pacientes com necessidades es-

peciais de saúde resulta em evidentes riscos imediatos de danos à sua saúde e 

integridade física -

-

to que emana da tese ora sustentada

-

Pelo inc. II do art. 56 da Porta-

especializada para mais de 10 

-
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acerca da matéria em exame implica perigo de dano irreversível aos cidadãos 

-

rando os efeitos nefastos que a sistemática falta de tratamento de saúde causa 

sobre os pacientes

periculum in mora 

e fumus boni iuris

suspensa.

-

I. A apresentação, no prazo de 30 (trinta) dias, de um Plano de Estrutura-

 plano 

-

-

Enquanto não 

for provida a presente ação, o equipamento de saúde 

municipal atualmente disponível deve responsabili-

tratamento indicado na avaliação médica, incluindo o 

suporte necessário à família do paciente

-

Complementar de acor-

municipal disponível de 
pronto.
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VII DOS PEDIDOS

-

I. -

(dez mil reais) pelo descumprimento de qualquer um deles

-

dente a pretensão deduzida na presente ação

elaboração e implementação de um Plano de Estrutura-

ção da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), observando os elementos 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em caso de descumprimento

-

termos descritos nesta peça.

-

-

-
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